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Presa a lapelas e colarinhos, a camélia branca simbolizava o apoio público de 
homens e mulheres ao fim da escravização de pessoas negras no Segundo Reinado. 
A cor da famosa flor deu o tom das memórias construídas a respeito da abolição 
da escravidão no Brasil, apagando o protagonismo negro neste importante evento 
histórico. O presente artigo expõe a experiência vivenciada por alunos e alunas do 
sétimo ano do ensino fundamental, de escola particular da Zona Norte da cidade do 
Rio de Janeiro, em projeto pedagógico desenvolvido nas aulas de história. Buscando 
trazer ao conhecimento dos discentes a atuação de personagens negras nesse 
momento da história do Brasil, o referido projeto propôs-se não apenas a romper 
com a memória tradicional, mas também a construir um ambiente educacional 

democrático e valorizador da diversidade.

Palavras-chave: Ensino de História; Educação Étnico-Racial; História do Brasil; 

Abolição da Escravidão.

Attached to collars, the white camellia symbolized the public support of men and 
women to the end of black people enslavement during the Second Empire in Brazil. 
The memories about the abolition of slavery have been developed under the color of 
the famous flower, dismissing the black leadership in this historic event. The current 
essay shows the experience lived by 7th grade students on an educational project 
in History classes, on a private school at Rio de Janeiro. Whereas trying to build up 
the students’ knowledge about the influence of black figures in this moment in Brazil 
history, the project intended to brealk thourgh this traditional memory, as much as build 
up a democratic and diverse educational ambience.

Keywords: History Teach; Ethnic-Racial Education; History of Brazil; Abolishment 
of Slavery .

Em 2010, Kabengele Munanga fazia-se a seguinte pergunta: “Que tipo de 
educação o Brasil precisa desenvolver para sair da situação que se encontra 
hoje?” (MUNANGA, 2008/2010, p. 37). Seis anos se passaram desde a indagação 
do antropólogo, e esse permanece sendo um dos principais questionamentos 
da sociedade brasileira, hoje talvez mais do que nunca, em um cenário nacional 
que teve mais de mil escolas e universidades públicas ocupadas por estudantes 
em defesa, sobretudo, da educação pública formadora da cidadania, e contra 
projetos como a MP do Ensino Médio e o “Escola Sem Partido”. A indagação de 
Munanga nunca foi tão atual, tendo-se apresentado respostas díspares por parte 
de estudantes e representantes do Estado brasileiro.

1 Gostaria de deixar registrado meu agradecimento aos alunos e alunas que participaram do projeto aqui exposto, pela 
oportunidade de aprendizado que me proporcionaram. E-mail: liviaclarop@gmail.com. Bacharel e licenciada em História 
pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Mestre em História Política pela mesma instituição. Professora de História 
no Ensino Básico da rede particular da cidade do Rio de Janeiro.
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Nas políticas públicas apresentadas atualmente a essa mesma sociedade, 
percebe-se claramente um projeto político que reforça papéis sociais que se 
baseiam na divisão do trabalho, conformado ao neoliberalismo e à globalização. 
Uma educação homogeneizante, que busca sedimentar os jovens brasileiros em 
lugares a serem por eles ocupados no mercado de trabalho, desconsiderando 
sua formação como cidadãos e agentes sociais, o que pode ser comprovado 
pelo seguinte trecho, retirado de documento anexo ao texto da MP, em que o 
ministro da Educação afirma: “é o momento mais importante e urgente para 
investir na educação da juventude, sob pena de não haver garantia de uma 
população economicamente ativa suficientemente qualificada para impulsionar 
o desenvolvimento econômico” (BRASIL, 2016, p. 9). Modificam-se as leis para 
se estabelecerem regras sociais, e a escola, para se estabelecerem padrões de 
comportamento e de pensamento. Entre as justificativas apresentadas para o 
projeto Programa Escola Sem Partido, encontra-se a seguinte: “entendemos 
que é necessário e urgente adotar medidas eficazes para prevenir a prática da 
doutrinação política e ideológica nas escolas, e a usurpação do direito dos pais 
a que seus filhos recebam a educação moral que esteja de acordo com suas 
próprias convicções” (PROGRAMA ESCOLA SEM PARTIDO, 2016, p. 5).

Nesse cenário, o espaço do reconhecimento à diversidade está ameaçado. 
As recentes conquistas dos movimentos sociais, sobretudo as oficializadas pelas 
leis nº 10.639/03 e nº 11.645/08, podem ver seu grau de aplicação dificultado 
ou mesmo se perderem, num cenário anteriormente de já difícil imbricação 
no cotidiano escolar. Os maiores prejudicados serão as crianças e jovens que 
sofrem diretamente as consequências das desigualdades raciais e de gênero. 
Inviabilizando o reconhecimento das suas diversidades, dificulta-se a formação 
de suas subjetividades e lugares ativos na sociedade.

Neusa Santos Souza, em sua célebre obra Tornar-se negro, afirmou que “uma 
das formas de exercer autonomia é possuir um discurso sobre si mesmo. Discurso 
que se faz muito mais significativo quando mais fundamentado no conhecimento 
concreto da realidade” (SOUZA, 1983, p. 17). Nesse sentido, a escola atuaria 
como um importante espaço para a exposição da pluralidade que compõe 
historicamente a sociedade brasileira. Um discurso de conformidade eurocêntrica, 
que durante tantos anos ocupou os livros didáticos e discursos professorais, 
reconhecidamente não viabiliza o entendimento dessa complexidade cultural, 
tampouco o entendimento por parte dos alunos e alunas sobre seus espaços 
de afirmação e interferência na sociedade e a construção de discursos sobre si. 

No que tange à diversidade étnica dos integrantes desse grupo, o ambiente e 
a prática pedagógica são meios fundamentais para auxiliar meninos e meninas, 
negros e não negros, na formação de suas identidades étnicas e na conquista 
de sua autonomia, como bem indica o discurso de Souza (1983). Dessa forma, as 
leis 10.639/03 e 11.645/08 são indispensáveis para a criação de novas práticas e a 
apresentação aos alunos e alunas de parte importante da sua história, reconhecendo 
a participação fundamental dos grupos ameríndios, africanos e afro-brasileiros na 
sociedade atual, em diversas áreas de conhecimento. A escola, na afirmação da 
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multiculturalidade que compõe seu corpo discente, contribui de forma cabal para a 
emancipação desses indivíduos frente às práticas racistas e sexistas naturalizadas 
na sociedade brasileira e sedimentadas num discurso homogeneizante.

O projeto

Este projeto nasceu de uma inquietação da professora ao perceber que os 
estudantes sempre representavam a população negra que vivia no Brasil no 
século XIX como escravizados. Sendo assim o desenvolvemos, em 2015, junto a 
alunos e alunas do sétimo ano do segundo segmento do ensino fundamental, na 
disciplina de história, procurando desconstruir esta imagem. Colégio particular da 
Zona Norte do Rio de Janeiro, de pequeno porte, este oferece apenas o ensino 
fundamental, possuindo poucas turmas com número reduzido de estudantes. A 
escola localiza-se em Engenho da Rainha, próximo às comunidades da Pedreira 
e do Complexo do Alemão, atendendo à classe média baixa. 

Em geral, as famílias são oriundas das comunidades do entorno e, ao obterem 
ascensão social em relação aos seus núcleos familiares de origem, mudam-
se para os conjuntos habitacionais da região e matriculam seus filhos e filhas 
nas escolas privadas do bairro. A faixa etária dos estudantes corresponde, em 
geral, ao ano cursado, uma vez que os repetentes, como nas demais instituições 
privadas de ensino básico, são retirados da escola para cursar o ano seguinte 
em regime de dependência. Da mesma forma, seguindo o padrão das redes de 
ensino nacionais, computam mais meninas do que meninos em sala de aula. E, 
em padrão inverso ao visto geralmente nas escolas particulares, possuem turmas 
em que há um número equilibrado entre alunos e alunas negros e brancos. Nesta 
turma em específico – a do sétimo ano –, o padrão visto no restante dos anos se 
repetia. 

O reconhecimento que esses estudantes detinham de seu pertencimento 
étnico esbarrava na negação em ser negro. Nesse aspecto, cabe novamente 
relembrar a afirmação de Souza (1983) que, nesse caso, se estende ao histórico 
de ascensão social das famílias de cada um desses estudantes e do entorno 
onde vivem:

A história de ascensão social do negro brasileiro é, assim, a história 
de sua assimilação aos padrões brancos de relações sociais. É 
a história da submissão ideológica e de um estoque racial em 
presença do outro que se lhe faz hegemônico. É a história de uma 
identidade renunciada, em atenção às circunstâncias que estipulam 
o preço do reconhecimento ao negro com base na intensidade de 
sua negação (SOUZA, 1983, p. 23).

Percebia-se, com clareza, essa negação. Quando perguntados, em ocasiões 
diversas, sobre como se autodeclaravam, poucos afirmavam serem negros 
ou negras. Declaravam-se como brancos ou morenos. Os colegas que eram 
identificados socialmente como brancos, por sua vez, reforçavam essa negação. 
Mesmo quando alguns estudantes afirmavam serem negros, muitos ouviam 
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a seguinte frase: “Mas você não é negro!”. Assim, pode-se afirmar que esses 
adolescentes sofriam o que Souza (1983, p. 65) chamou de “perder a cor”, 
como parte do processo de ascensão social vivenciada pelos negros e negras 
na sociedade brasileira. Tornar-se aceito pelo grupo social numa posição não 
subalternizada é acompanhado pelo processo de não ser reconhecido como 
negro ou negra, como se fosse um mérito e, ao mesmo tempo, calar-se diante 
desse contexto pode ser tomado como uma estratégia de inserção. 

No entanto, os estudantes já haviam sido introduzidos em breves discussões 
sobre racismo. As conversas eram iniciadas ora em razão do conteúdo trabalhado 
no momento na disciplina, ora por casos vinculados na imprensa e trazidos para 
a sala de aula pelos próprios alunos. Demonstravam clara indignação e repúdio 
diante dos relatos. A forma como se comportavam durante os diálogos deixava 
claro o reconhecimento do racismo como corrente no país, mas que estava fora 
do seu cotidiano e de suas práticas. Não percebiam o quanto suas atitudes eram 
afetadas por essa prática: tanto os que sofriam quanto os que agiam. O racismo 
era tido, portanto, como uma falha de caráter individual, uma questão pessoal. 
Poucos eram os que entendiam o racismo como um problema social, endógeno. 

Tal entendimento refletia-se, muitas vezes, na maneira como pensavam 
sobre o conteúdo ministrado na disciplina. Negros e negras na história brasileira 
eram vistos por esses alunos e alunas apenas como mão de obra escravizada. 
Ao serem apresentados ao Segundo Reinado, era como “escravos” que se 
referiam à população afrodescendente da época2. Não percebiam outras formas 
de existência social desses grupos para além da escravização e, desse modo, 
naturalizavam a desigualdade contra negros e negras nessa sociedade, no 
passado e no presente e, sobretudo, entendiam esses indivíduos como agentes 
passivos. Nesse ponto, vale lembrar a afirmação de Sônia Beatriz dos Santos 
sobre os efeitos das desigualdades em crianças e adolescentes negros: 

As crianças e adolescentes negros herdaram do passado a 
naturalização de suas condições desiguais de existência, a qual 
torna permissível a prática de violências e injustiças sociais 
contra eles. Podemos afirmar também que essa naturalização 
das desigualdades entre a população negra tem contribuído não 
só para a desfragmentação de suas referências familiares, mas 
também de suas referências culturais e de identidade. Outra grave 
consequência desse processo é a desvalorização das tradições e 

descendências africanas e afro-brasileiras (SANTOS, 2014, p. 106). 

Diante desta realidade, foi pensado o plano de aula sobre o processo de 
abolição da escravidão no país, com os objetivos de mostrar as diferentes atuações 
de africanos e afrodescendentes na sociedade imperial e, sobretudo, auxiliar os 

2 Por decisão da coordenação pedagógica, o colégio não segue as diretrizes curriculares traçadas pela Secretaria de 
Educação do Estado do Rio de Janeiro. Em vez de terem a história integrada, o currículo da instituição segue a antiga 
divisão, com história do Brasil sendo ministrada nos dois primeiros anos do ensino fundamental II, e história geral nos 
dois últimos anos.
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estudantes na percepção da diversidade que os rodeava, na valorização de sua 
etnicidade e no entendimento do racismo sistêmico.

A primeira etapa do projeto consistiu em apresentar outra interpretação acerca 
do papel dessa parcela da população na sociedade. Para isso, foi apresentado o 
poema “Sou negro”, de Solano Trindade:

Sou negro

meus avós foram queimados pelo sol da África

minh’alma recebeu o batismo dos tambores, atabaques, gonguês 
e agogôs

Contaram-me que meus avós

vieram de Loanda

como mercadoria de baixo preço 

plantaram cana pro senhor do engenho novo

e fundaram o primeiro Maracatu

Depois meu avô brigou como um danado nas terras de Zumbi

Era valente como quê

Na capoeira ou na faca

escreveu não leu

o pau comeu

Não foi um pai João

humilde e manso

Mesmo vovó não foi de brincadeira

na Guerra dos Malês

ela se destacou

Na minh’alma ficou

o samba

o batuque

o bamboleio

e o desejo de libertação... (TRINDADE, 1961).

Após introdução a respeito do autor, sua biografia e contexto político-social, a 
turma foi instada a discutir os versos, a partir de algumas indagações feitas pela 
docente: “Qual é o período da história do Brasil retratado pelo poeta?”; “Qual é 
a sua visão acerca do homem e da mulher negra: positiva ou negativa?”; “Eles 
tinham um papel ativo ou passivo naquela sociedade?”; “Aceitavam passivamente 
a escravização ou reagiam a ela?” Apesar de não ser um texto contemporâneo 
ao período de estudo, houve uma primeira contestação, de outra fonte de saber 
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que não a professora, a respeito das opiniões acerca do negro na sociedade do 
Segundo Reinado. Era o início da quebra dos antigos paradigmas trazidos pelos 
alunos, uma vez percebidas outras narrativas sobre a história afrodescendente 
no Brasil.

O passo seguinte se constituiu da análise do livro didático utilizado pela turma 
(ORDOÑEZ; MACHADO, 2012). Foi feita uma leitura coletiva do único capítulo 
dedicado a quase exclusivamente tratar da população negra no século XIX, 
intitulado “Do trabalho escravo ao trabalho livre”. Solicitou-se aos estudantes o 
destaque na forma como a população negra, sua participação social e no processo 
de abolição da escravidão no país eram representadas. Houve consenso entre os 
estudantes nessa etapa: o texto remetia-se exclusivamente ao negro como mão 
de obra escravizada, ressaltando o sofrimento de seu dia a dia. Apesar de afirmar, 
em uma única frase, sua resistência à escravização, apenas os quilombos foram 
brevemente mencionados como forma de luta. 

Na abordagem do processo de abolição, a turma notou haver pouco espaço 
dedicado à participação de negros e negras em movimentos abolicionistas. As 
autoras atribuíram, especialmente, à pressão dos britânicos sobre o governo 
de D. Pedro II as primeiras medidas emancipatórias, fartamente descritas na 
publicação. Não escapou à percepção dos estudantes a identificação dos 
movimentos abolicionistas com os profissionais liberais e políticos da época – 
quando a população negra assumia alguma posição, era feita exclusivamente 
como escravizada. Mesmo em uma nota sobre envolvimento de Luís Gama e 
José do Patrocínio nos movimentos abolicionistas, como principais lideranças, 
não havia menção de que essas duas personagens históricas eram negras. 

Da assinatura da Lei Áurea e seus efeitos sobre a população negra – 
escravizada e liberta – pouco se abordou, apenas a dificuldade do agora ex-
escravizado de ser inserido no mercado de trabalho. Desse ponto em diante o 
texto falava da imigração branca europeia como a alternativa encontrada pelas 
elites econômicas para abastecer-se com mão de obra. 

A leitura crítica do livro didático lançou os estudantes numa série de 
questionamentos em relação à qualidade do material. Perguntas esperadas 
foram feitas: “O livro está errado?”; “Como devo estudar para a prova, então?”. Foi 
necessário lembrá-los da história como construção e das diferentes perspectivas 
existentes a respeito dos acontecimentos. Nesse ponto, houve uma intencional 
comparação com o poema de Solano Trindade, e os estudantes perceberam 
as diversas vozes sobre o assunto. Mas ainda se perguntaram: qual estaria mais 
próxima da realidade?

Para ajudá-los a encontrar uma resposta aos questionamentos feitos, foi 
realizada uma aula expositiva com dados a respeito da forma como a população 
negra vivia em pleno século XIX. Era necessário desmistificar algumas informações 
a respeito dos espaços ocupados, das funções desempenhadas e da forma 
como vivia essa parcela da sociedade, para além das senzalas dos grandes 
latifúndios. Causou especial surpresa nos estudantes saber que, na segunda 
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metade dos Oitocentos, 43% do total da população brasileira era composta por 
negros libertos ou livres, sendo escravizados 15% desse total (FAUSTO, 2008). De 
posse dessas informações, os discentes começaram a perceber a diversificação 
das ações e papéis assumidos por esse grupo social. Era necessário questionar, 
então, qual foi sua atuação no processo de abolição da escravidão no país.

Para suscitar a discussão, foi feita a seguinte pergunta à turma: “Quem 
aboliu a escravidão no Brasil?”. As primeiras respostas replicaram aquilo que 
escutavam desde os primeiros anos do ensino fundamental, ou seja, a princesa 
Isabel. Novamente, foram surpreendidos quando a professora afirmou ter sido a 
herdeira de D. Pedro II a representante do Estado que assinou a lei que extinguia 
a escravidão. A abolição foi explicada, assim, como um longo processo, iniciado 
pelos principais interessados em vê-la concretizada: os negros e negras que 
aqui viviam, organizados de diversas formas, e não apenas como escravizados 
rebelados ou quilombolas. Destacou-se a atuação desses indivíduos junto 
a organizações da imprensa e da política, em ações afirmativas contra a 
permanência da escravidão, nos centros urbanos das principais capitais da 
época.   

Após tomarem conhecimento dessas informações, a turma deveria construir as 
biografias de personalidades negras da época, participantes, em frentes diversas, 
das campanhas abolicionistas. Essa fase do projeto consistia na pesquisa e 
apresentação das trajetórias das seguintes figuras históricas, selecionadas pela 
professora: André Rebouças, José do Patrocínio, Luís Gama, Maria Firmina dos 
Reis, Francisco José do Nascimento e Chiquinha Gonzaga. Eram homens e 
mulheres negras cujas vivências eram desconhecidas em sua totalidade pelos 
alunos e alunas. Por indicação da docente, o site Heróis de todo o mundo, do 
projeto A Cor da Cultura, foi a principal referência para a construção das biografias 
apresentadas. A intenção da professora ao indicar essa fonte de pesquisa foi, 
além de propor uma fonte confiável de informação, suscitar a curiosidade dos 
estudantes para que estes buscassem outras referências negras importantes da 
nossa história.

Divididos em grupos, os estudantes escolheram, dentre esses nomes, a 
figura que gostariam de pesquisar, confeccionaram cartazes e expuseram suas 
conclusões à turma. Em roda, cada um desses personagens foi apresentado e 
reconhecido em sua importância para a sociedade da época e em sua luta – 
cada um a seu modo – contra a escravização de negros e negras. Mais uma 
vez, os estudantes mostraram-se surpreendidos não apenas pelas trajetórias 
dramáticas de algumas dessas personalidades, cheias de reviravoltas dignas de 
uma trama ficcional, como também pela atuação como escritores, compositores, 
jornalistas, advogados, engenheiros; ou, ainda, pelo enfrentamento a um sistema 
que os subalternizava. Alguns, durante a exposição dos colegas, lembraram-
se do poema de Solano Trindade e demonstraram internalizar a quebra de 
algumas informações precipitadas. Todos, no entanto, no ato da pesquisa ou nos 
questionamentos levantados, demonstraram iniciar a assimilação do aprendizado 
proposto.
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Na aula consecutiva, destacou-se a Lei Áurea, assinada em 13 de março de 
1888. Apresentado em papel 40 kg, o texto da lei foi pendurado na parede da 
sala de aula e lido em conjunto. Os olhares foram direcionados para os únicos 
dois artigos existentes, questionando-se se essas poucas letras eram suficientes 
para suprir as necessidades da população negra, excluída ao longo de séculos. 
Era o momento de refletir não apenas sobre os diferentes espaços ocupados e 
funções exercidas pelos negros e negras na sociedade brasileira do século XIX, 
como também sobre a historicidade do racismo e o papel do poder público na 
sua preservação.

Com essa intenção, propôs-se a leitura de uma reportagem, publicada no dia 
13 de maio de 2015, no site do Jornal do Brasil. O texto, intitulado “13 de maio: 
127 após o fim da escravidão, racismo divide a sociedade”, expunha relatos de 
casos de racismo sofridos por estudantes e moradores de comunidades, em 
situações cotidianas ou em abordagens policiais. Além disso, a reportagem trazia 
uma análise de historiadores e cientistas sociais a respeito da permanência do 
racismo no Brasil, destacando a importância da educação para o seu combate. 
Novamente, os alunos foram questionados e estimulados a comentar a respeito 
do que haviam lido em sala de aula. 

Após a conversa, algumas falas surgiram. Ao lerem sobre a violência verbal 
cometida por um policial negro contra uma das entrevistadas,  um dos alunos 
questionou por que uma pessoa negra agiria dessa maneira com outra. Outra 
aluna, negra, de forma espontânea, relatou à turma ser seguida por seguranças 
quando vai com a família a um shopping em bairro da Zona Sul da cidade. 
Houve, ainda, a fala de outro aluno, que perguntou à professora se poderia ser 
considerado negro. Tais vivências e reflexões podem ser consideradas como 
evidências da internalização do conteúdo trabalhado e de sua ligação com o 
cotidiano atual dos estudantes, em suas relações pessoais e sociais.

Na última parte do projeto, a turma foi convidada a refletir sobre quais outros 
artigos deveriam ser adicionados à Lei Áurea para que o racismo, visto nos dias 
atuais, fosse combatido com mais eficácia. No mesmo papel 40 kg exposto na 
sala de aula, cada aluno e aluna escreveu seus complementos ao texto original. 
Abaixo, alguns dos novos artigos criados:

 “Dar casas e terras pros ex-escravos”;

 “Pagar indenizações aos negros”;

 “Prender os donos de escravos”;

 “Construir escolas e cotas para que eles arranjassem emprego”;

 “Pena de morte para os racistas”.

Após a aplicação do projeto, percebeu-se que os alunos se tornaram mais 
sensíveis e reflexivos em relação às questões raciais que permeavam o seu 
cotidiano escolar e social, bem como aos conteúdos da disciplina. Tornaram-se 
mais frequentes os relatos de casos de racismo, tanto os que eram veiculados 
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nas grandes mídias quanto os presenciados em seu dia a dia. Uma das alunas, 
reproduzindo fala vista em programa de televisão, disse que poderia comer 
biscoito a partir daquela data, pois havia um casal famoso de atores negros fazendo 
propaganda de produto na televisão. A naturalização de relações desiguais foi 
sendo paulatinamente problematizada por alguns daqueles estudantes.

Considerações finais

Em conclusão, retoma-se aqui a pergunta feita por Kabengele Munanga 
(2010) no início desse texto: “Qual é a escola que o Brasil precisa para alcançar 
uma saída para a atual situação?” A resposta que se enuncia a partir da vivência 
em sala de aula é a construção de uma escola como espaço democrático. E 
tal instituição passa, necessariamente, pelo entendimento de educação como 
elemento valorizador da diversidade.

A escola no Brasil, por muitos anos, foi constituída como elemento conformador 
das diferenças, que impunha um modelo único à sociedade. Atualmente, esse 
modelo tem sido fortemente contestado pelos movimentos sociais, que enxergam 
acertadamente no ambiente escolar um dos principais fatores de modificação de 
posturas sociais sexistas, racistas e preconceituosas de maneira geral como um 
importante fator de inclusão. E não apenas por ser capaz de proporcionar uma 
formação profissional de melhor qualidade e, consequentemente, uma inserção 
no mercado de trabalho em postos de remuneração mais alta. Não é apenas uma 
questão de pragmatismo material. É a inserção na prática da cidadania. 

Um indivíduo ciente das suas especificidades, conhecedor de sua história, 
que a valoriza, é capaz de tomar posse de seus direitos como cidadão. Mais do 
que isso, de reivindicá-los toda vez que estes estiverem ameaçados ou negados, 
seja por outros indivíduos, grupos ou governos. A educação que estimula 
a diversidade dá a cada um desses grupos, tidos por minorias, os elementos 
necessários para a reivindicação de sua cidadania, do seu lugar social.

Os ganhos não são apenas para esses indivíduos, continuamente 
invisibilizados no cotidiano da sociedade e nos espaços de conhecimento. Os 
grupos considerados dominantes são capazes de enriquecer suas vivências, 
reconhecer seus privilégios e entendê-los como o que são: privilégios, e não 
direitos garantidos por uma situação de desigualdade danosa, que prejudica 
de forma cruel uma parcela significativa da sociedade. Admitir e combater essa 
situação são meios de se caminhar para a formação da democracia de fato.

Insiste-se na percepção da escola como o espaço da educação plural. No caso 
das relações étnico-raciais, a contribuição do ambiente escolar é significativa na 
construção da etnicidade dos alunos e alunas negras. Além disso, é importante 
para o reconhecimento por parte dos estudantes considerados socialmente 
brancos da imprescindível contribuição da África e dos afrodescendentes para a 
sua história e práticas sociais. 

Há o reconhecimento da multiplicidade cultural que compõe as sociedades 
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atuais. Essa multiplicidade não pode ser apagada por projetos homogeneizantes, 
sob o risco de se comprometerem o exercício da cidadania e o alcance de uma 
democracia plena; portanto, deve ser valorizada e protegida. A legislação, aliada 
à educação, são meios imprescindíveis para esse resguardo.
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